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O artigo 45 da Lei de Execução Penal (LEP) proíbe sanções
disciplinares que comprometam a integridade física e moral do
apenado,  garantindo  que  as  punições  sejam  proporcionais,
respeitem a dignidade humana e estejam em conformidade com o
devido processo legal.

Se você acompanha a execução penal de um familiar, sabe como
as punições disciplinarias podem gerar dúvidas e angústias. O
artigo 45 da Lei de Execução Penal é fundamental ao garantir
que nenhuma falta ou sanção tome o preso sem respaldo legal ou
coloque em risco sua integridade física e moral.

Na prática, essa proteção é essencial para evitar abusos e
assegurar um tratamento digno dentro do sistema prisional. A
Ademilson CS Advocacia traz clareza e segurança jurídica para
familiares e apenados sobre como esse artigo funciona.

conceito e base legal do artigo 45
da LEP
O artigo 45 da Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984)
estabelece uma importante restrição às sanções disciplinares
aplicáveis aos apenados no sistema prisional. O dispositivo
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determina que nenhuma sanção poderá implicar a perda total dos
direitos inerentes à execução da pena, especialmente no que
tange à integridade física e moral do preso. Essa norma serve
como  garantia  fundamental  para  impedir  abusos  e
arbitrariedades  no  âmbito  disciplinar.

O artigo visa assegurar que as medidas disciplinares sejam
proporcionais, razoáveis e respeitem os direitos humanos do
condenado. Enquanto a disciplina é necessária para a ordem e
segurança das instituições penais, o artigo 45 delimita os
limites dessa atuação disciplinar, polarizando entre o poder
punitivo do Estado e as garantias individuais do preso.

Expressões-chave e fundamento jurídico
O texto legal ressalta que as sanções não podem, em hipótese
alguma,  implicar  a  perda  da  integridade  do  preso,  o  que
inclui:

proibição  de  qualquer  forma  de  tratamento  cruel,
desumano ou degradante;
vedação à imposição de penas corporais ou tortura;
preservação da dignidade e dos direitos básicos durante
a execução da pena.

Essa  proteção  tem  amparo  direto  nos  princípios
constitucionais, como o artigo 5º, inciso XLIX, que proíbe
tortura  e  tratamento  desumano,  e  no  próprio  sistema
internacional de direitos humanos ratificado pelo Brasil. O
artigo 45 da LEP, portanto, é instrumento de controle e freio
à arbitrariedade nas sanções disciplinares.

Contextualização prática
Na prática, o artigo impõe ao diretor da unidade prisional e
demais autoridades responsáveis que fiscalizem o cumprimento
das  normas  disciplinares  com  rigor  e  respeito.  Assim,
quaisquer  sanções  que  ultrapassem  os  limites  legais,  como



isolamento prolongado indevido ou tratamentos degradantes, são
nulas e passíveis de anulação administrativa ou judicial.

O artigo 45 funciona como um bastião da dignidade da pessoa
presa, garantindo que mesmo dentro do ambiente prisional a
execução da pena respeite normas administrativas e jurídicas
específicas,  coibindo  excessos  relacionados  às  sanções
disciplinares.

regras  para  aplicação  de  sanções
disciplinares na execução penal
As sanções disciplinares previstas na Lei de Execução Penal
(Lei nº 7.210/1984) são aplicadas aos apenados que cometem
faltas no âmbito do sistema prisional, sempre respeitando os
limites  estabelecidos  pela  legislação  para  garantir  a
legalidade e a proporcionalidade das punições. É fundamental
compreender que tais sanções não podem violar os direitos
fundamentais do preso, conforme dispõe o artigo 45 da LEP.

Tipos  de  sanções  disciplinares  e  seus
limites
A LEP prevê sanções que variam em sua gravidade, mas todas
devem observar os princípios constitucionais e legais. Entre
as sanções mais comuns estão:

advertência verbal;
perda ou restrição de alimentação;
restrição de direitos, como visita e assistência;
isolamento disciplinar;
detenção em cela disciplinar;

Para cada tipo de sanção, o regulamento deve garantir que não
haja violação à dignidade, ao direito à integridade física ou
à saúde do apenado, respeitando o estabelecido no artigo 45 da
LEP.



Procedimentos  indispensáveis  para
aplicação
O  procedimento  para  aplicar  sanções  disciplinares  deve
observar rigor absoluto à ampla defesa e ao contraditório, nos
termos do artigo 54 da LEP. O apenado tem o direito de ser
informado sobre a acusação, apresentar sua defesa e recorrer
da decisão administrativa.

Além disso, deve ocorrer:

notificação formal da falta cometida ao preso;
designação de comissão disciplinar para analisar o caso;
documentação e fundamentação da decisão, com prazo para
recurso;
imediata comunicação à autoridade judicial competente;
observância dos prazos legais para conclusão do processo
disciplinar, geralmente em até 10 dias.

Restrições e vedação a sanções abusivas
A  legislação  proíbe  expressamente  aplicação  cumulativa  de
sanções  que  resultem  em  consequências  desproporcionais.  É
vedada,  por  exemplo,  a  aplicação  do  isolamento  por  prazo
superior ao previsto, o uso de castigos que coloquem em risco
a integridade física e o isolamento prolongado por períodos
que ultrapassem 15 dias consecutivos.

Sanções que podem impactar o regime de cumprimento da pena,
como  regressão,  devem  ser  aplicadas  apenas  após  decisão
judicial  específica,  garantindo  o  controle  externo  e  a
fiscalização do Poder Judiciário.

Garantias para o cumprimento das normas
disciplinares
As sanções disciplinares devem ser revistas e monitoradas pela
Vara de Execuções Penais, podendo ser questionadas via ação



judicial ou no âmbito administrativo. O acompanhamento por
advogado  é  imprescindível  para  assegurar  os  direitos  do
apenado e evitar abusos.

O respeito à norma do artigo 45 da LEP é essencial para um
sistema penal que preserve a dignidade, assegurando que a
disciplina e a ordem não se sobreponham à humanidade e aos
direitos básicos do condenado.

como  faltas  e  sanções  afetam  o
regime e direitos do apenado

As faltas disciplinares cometidas pelo apenado são infrações
previstas na Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984) que
podem impactar diretamente no regime de cumprimento da pena e
no  gozo  de  direitos  dentro  do  sistema  prisional.  A
classificação das faltas em leves ou graves define a natureza
das sanções aplicáveis, bem como as consequências jurídicas
relacionadas.



Impacto das faltas no regime prisional
As faltas graves podem ensejar a regressão de regime, que
consiste  na  volta  a  um  regime  mais  rigoroso,  como  do
semiaberto para o fechado, respeitando o devido processo legal
e garantias constitucionais. Para que ocorra a regressão, é
necessário:

comprovação  da  falta  grave  por  meio  de  processo
administrativo disciplinar;
decisão  judicial  fundamentada  que  determine  o  novo
regime;
observância  do  direito  ao  contraditório  e  à  ampla
defesa.

Já as faltas leves, apesar de não gerarem regressão, podem
acarretar restrições temporárias de direitos, advertências ou
outras  sanções  administrativas,  conforme  previstas  no
regulamento  da  unidade  prisional.

Consequências  sobre  o  direito  a
benefícios
A  incidência  de  faltas  disciplinares  pode  interferir  na
concessão de benefícios previstos na LEP, como progressão de
regime,  livramento  condicional  e  saída  temporária.  O
comportamento do apenado é um requisito subjetivo fundamental
exigido para o acesso a esses direitos.

Em especial, as faltas graves durante o cumprimento da pena
podem anular ou postergar a progressão, pois demonstram que o
reeducando não atingiu o nível de adaptação social esperado.

Interrupção e suspensão de benefícios
Sanções  disciplinares  severas  podem  resultar  na  suspensão
temporária  de  benefícios  já  concedidos,  como  a  saída
temporária.  Essa  medida  visa  preservar  a  disciplina  e  a



segurança  do  sistema  prisional,  evitando  riscos  à  ordem
pública.

O artigo 45 da LEP assegura, contudo, que tais sanções devem
respeitar  a  dignidade  do  preso,  não  podendo  extrapolar  a
proporcionalidade entre a falta e a punição.

Garantias  processuais  e  revisão  das
sanções
O  apenado  possui  o  direito  de  recorrer  das  decisões
disciplinares que impactem seu regime ou benefícios. A revisão
das  sanções  pode  ocorrer  via  processo  administrativo  ou
judicial, com participação obrigatória do defensor técnico. A
Vara  de  Execuções  Penais  tem  papel  imprescindível  na
fiscalização  e  controle  dessas  medidas.

jurisprudência do STF e STJ sobre
sanções disciplinares na LEP
O Supremo Tribunal Federal (STF) e o Superior Tribunal de
Justiça (STJ) desempenham papel fundamental na interpretação e
uniformização das normas relativas às sanções disciplinares
previstas na Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984). Suas
decisões  consolidam  princípios  que  asseguram  a  legalidade,
proporcionalidade e observância dos direitos fundamentais dos
apenados.

Posicionamento do STF
O STF tem reafirmado a necessidade de observância estrita ao
devido processo legal na aplicação de sanções. Destaca que as
punições devem respeitar o princípio da dignidade da pessoa
humana, conforme expressamente previsto no artigo 1º, inciso
III, da Constituição Federal. Ademais, o Supremo veda sanções
que  configurem  tratamento  cruel,  desumano  ou  degradante,
alinhando-se ao disposto no artigo 45 da LEP.



Decisões recentes ressaltam o controle judicial sobre sanções
disciplinares que possam resultar em regressão de regime ou
restrição de direitos, garantindo o direito de ampla defesa e
exigindo fundamentação adequada para tais medidas.

Entendimento do STJ
O  STJ  tem  uniformizado  o  entendimento  de  que  as  sanções
disciplinares  devem  ter  caráter  pedagógico  e  não  punitivo
exagerado, evitando abusos no ambiente prisional. Destaca-se a
Súmula 423 do STJ, que coíbe a regressão de regime baseada
exclusivamente em processos administrativos sem observância do
contraditório pleno.

O  tribunal  reforça  que  a  aplicação  da  sanção  deve  estar
vinculada a provas robustas e à observância do contraditório,
com  possibilidade  de  revisão  judicial  das  decisões
administrativas.

Súmulas e decisões relevantes
Súmula 423 do STJ: “Não se admite regressão de regime
prisional  baseada  exclusivamente  em  falta  disciplinar
considerada grave, se não observados o devido processo
legal, o contraditório e a ampla defesa.”
Jurisprudência  do  STF:  ressalta  a  vedação  de  penas
corporais,  isolamento  prolongado  ou  quaisquer  sanções
que configurem tratamento degradante.
Decisões uniformizadoras: exigem que a Vara de Execuções
Penais tenha papel ativo na fiscalização das sanções e
na proteção dos direitos do preso.

Implicações práticas para o apenado
O entendimento dos tribunais superiores assegura que sanções
disciplinares não podem ser aplicadas de forma arbitrária. O
acompanhamento  jurídico  é  essencial  para  garantir  que  as
decisões administrativas não ultrapassem os limites legais,



protegendo  direitos  como  a  progressão  de  regime  e  os
benefícios  penais.

procedimento para contestar sanções
e  papel  do  advogado  na  Vara  de
Execuções Penais
O procedimento para contestar sanções disciplinares aplicadas
a  apenados  deve  respeitar  estritamente  os  princípios  do
contraditório,  ampla  defesa  e  devido  processo  legal,
garantidos pela Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984). A
participação  de  advogado  é  fundamental  para  assegurar  que
esses direitos sejam efetivamente cumpridos dentro da Vara de
Execuções Penais (VEP).

Fases do procedimento para contestação
Ao ser aplicada uma sanção disciplinar, o apenado deve ser
imediatamente notificado por escrito, informando a natureza da
falta e o tipo de punição prevista. A partir deste momento,
inicia-se o processo administrativo disciplinar, que consiste
nas seguintes etapas:

Notificação formal da falta cometida;1.
Constituição  de  comissão  disciplinar  para  apurar  os2.
fatos;
Oitiva do apenado, que pode apresentar defesa escrita ou3.
oral;
Elaboração de relatório pela comissão, fundamentando a4.
aplicação ou não da sanção;
Possibilidade  de  recurso  administrativo  contra  a5.
decisão;
Comunicação  à  autoridade  judicial  responsável  para6.
controle externo.



Papel do advogado na Vara de Execuções
Penais
O advogado atua na defesa técnica do apenado, analisando os
autos  do  processo  disciplinar  para  identificar  possíveis
irregularidades, nulidades ou abusos na aplicação da sanção.
Além disso, o defensor pode:

Requerer diligências para ampla elucidação dos fatos;
Interpor recursos administrativos junto à administração
penitenciária;
Provocar a Vara de Execuções Penais para controle da
legalidade e razoabilidade das sanções;
Impetrar habeas corpus ou ações judiciais para proteger
direitos fundamentais violados;
Negociar medidas alternativas e garantir acompanhamento
contínuo durante o cumprimento da pena.

Importância do controle judicial
A Vara de Execuções Penais exerce função essencial no controle
dos atos administrativos disciplinares, podendo anular sanções
ilegais, desproporcionais ou arbitrárias. Cabe ao juiz da VEP
garantir que o preso não tenha seus direitos fundamentais
violados e que a aplicação das sanções esteja em conformidade
com o artigo 45 da LEP e com as orientações dos tribunais
superiores.

O acompanhamento jurídico eficaz assegura a transparência do
processo disciplinar e que eventuais erros sejam corrigidos,
protegendo o apenado de penalidades indevidas e preservando a
dignidade na execução penal.

A  importância  do  acompanhamento



jurídico na garantia dos direitos
do apenado
A execução penal tem como objetivo primordial assegurar a
reintegração social do apenado, respeitando sempre os limites
previstos na legislação para evitar excessos na aplicação da
pena. O respeito à dignidade e aos direitos do reeducando é
indispensável para um sistema prisional justo e eficaz.

Garantir  que  as  sanções  disciplinares  sejam  aplicadas  com
legalidade e proporcionalidade reflete o compromisso com o
tratamento  humanizado  e  o  cumprimento  da  lei.  O  papel  do
advogado  especializado  na  Vara  de  Execuções  Penais  é
fundamental para proteger esses direitos e oferecer segurança
jurídica ao apenado e sua família.

Se você deseja entender melhor a situação do apenado, revisar
cálculos de pena ou requerer benefícios, contar com o suporte
técnico adequado é essencial. Realize uma consulta com um
advogado especialista em execução penal e assegure que todos
os seus direitos sejam respeitados durante o cumprimento da
pena.

FAQ  –  dúvidas  frequentes  sobre  o
artigo 45 da Lei de Execução Penal

Quais  são  os  limites  legais  para  a
aplicação  de  sanções  disciplinares
segundo o artigo 45 da LEP?
O artigo 45 da LEP estabelece que nenhuma sanção disciplinar
pode violar a integridade física e moral do apenado. Sanções
que configuram tratamento cruel, desumano ou degradante são
proibidas. As punições devem ser proporcionais, respeitando a
dignidade  da  pessoa  presa  e  os  direitos  garantidos  pela
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Constituição.

Como o apenado pode contestar uma sanção
disciplinar aplicada de forma abusiva?
O apenado deve ser notificado por escrito e pode apresentar
defesa no processo administrativo disciplinar, com direito ao
contraditório e ampla defesa. Caso a sanção seja ilegal ou
desproporcional, o advogado pode recorrer administrativamente
e judicialmente, inclusive perante a Vara de Execuções Penais,
para garantir a revisão da penalidade.

Qual  é  o  papel  da  Vara  de  Execuções
Penais  no  controle  das  sanções
disciplinares?
A  Vara  de  Execuções  Penais  fiscaliza  a  legalidade  e  a
proporcionalidade  das  sanções  aplicadas,  podendo  anular  ou
modificar decisões administrativas irregulares. O juiz da VEP
assegura o respeito às garantias processuais e aos direitos
fundamentais, garantindo que a execução penal ocorra dentro da
legalidade.

Uma falta grave pode causar regressão de
regime automaticamente?
Não. A regressão de regime decorrente de falta grave deve ser
formalmente decretada pelo juiz da Vara de Execuções Penais
após processo administrativo com observância do contraditório
e ampla defesa. A decisão deve ser fundamentada e respeitar os
direitos do apenado, sem aplicação automática da regressão.

Quais  documentos  são  essenciais  para
garantir  a  defesa  do  apenado  em



procedimento disciplinar?
São  fundamentais  a  notificação  formal  da  falta,  a  ata  ou
relatório da comissão disciplinar, a certidão de comportamento
carcerário, e todas as provas que fundamentam a acusação. O
advogado  utiliza  esses  documentos  para  contestar
irregularidades  e  assegurar  um  julgamento  justo  dentro  do
processo administrativo.

Como  a  jurisprudência  do  STF  e  STJ
influencia a aplicação do artigo 45 da
LEP?
O  STF  e  o  STJ  reforçam  que  sanções  disciplinares  devem
respeitar  os  direitos  humanos  e  o  devido  processo  legal.
Súmulas e decisões determinam que a regressão de regime e
outras penalidades só podem ocorrer após ampla defesa, vedando
punições  que  impliquem  tratamento  degradante  e  garantindo
controle judicial efetivo das sanções.

Fale com um especialista
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